
IN
STITU

TO
 

DE 

PR
EV

ID
ÊN

C
IA

 
DE 

PA
RA

ÍBA
 

D
O

 

SU
L 

- PREV
SU

L CONTRATO 
N

 
003/2022 CONTRATO 

DE 

PRESTAÇÃO 

DE 

SERVIÇOS 

QUE 

ENTRE 

SI 

CELEBRAM
 

O
 

INSTITUTO 

DE 

PREVIDÊNCIA 
DE 

PARAÍBA 

DO 

com
 

endereço: 

RUA 

ALBINO 

0 INSTITUTO 

DE 

PREVIDÊNCIA 

DE 

PARAÍBA 

DO 

SUL 
- PREVSUL, 

neste 

ato representada 
por 
SELM

A
 

CHAEFFER 

CRAVO, 

doravante 

denom
inado 

CO
N

TRA
TA

N
TE 

e de 

outro 

lado, 

inscrito 
no 

CNPJ 

so
b

 
o n

. 

32.724.399/0001-40, 

M
A

CH
A

D
O

 

DE 

OLIVEIRA,BELA 

VISTA, 

Paraíba 

do 

Sul, 

RJ, 

CEP 

25.850-000, 

neste 

ato representada 

por 

seu 

sócio, 

DIEGO 
DE 

SO
U

ZA
 

O
RN

ELLA
S, 

C
PF:121.378.597-93, 

daqui 
por 

CLÁUSULA 

PRIM
EIRA

: 

DO 

OBJETO 

O
 

presente 

CONTRATO 

tem
 

por 

objeto 
a contratação 
de 

serviços 
de 

higienização 
de 
ar condicionados 

do 

PREVSUL, 
de 

acordo 

com
 

os seguintes 

valores: 
VALOR 
TOTAL 

R$798,00 

R$ 
114,00 

VALOR 
UNITÁRIO 

AR 
PARA 

DE 
DESCRIÇÃO 

MANUTENÇÃO 
CONDICIONADOs 

HIGIENIZAÇÃO 
CLÁUSULA 

O
 

prazo 

de 

vigência 
do 

contrato 

será 
de 
06 

(scis) 

m
eses, 

contados 
a partir 
da assinatura 

deste. PARÁGRAFO 

ÚNICO 

-O
 

prazo 

contratual 

poderá 
ser 

prorrogado, 

observando-se 
o previsto 

no 
art. 
57, 

D
eooaU

A
S

 

SU
L-

PREV
SU

L 

E
 

DE 

O
U

TRO
 

LA
D

O
: 

D
IEG

O
 

DE 

SO
U

ZA
 

ORNELLAS, 

ORIUNDO 
DA 

DISPENSA 
DE 

LICITAÇÃO 
002/2022. 

diante 

denom
inada 

CO
N

TRA
TA

D
A

, 

resolvem
 

celebrar 
o presente 

CONTRATO 
DE 

PRESTAÇÃO 
DE 

SERVIÇOs 

com
 

fundam
ento 

no 

processo 

adm
inistrativo 

de 

n
:7

5
5

/2
0

2
1

, 

que 
se 

regerá 

pelas norm
as 

da 

Lei 

n9. 

8.666, 

de 

21 

de 

junho 
de 1.993 
e alterações 
e do 

instrum
ento 

convocatório, 

aplicando-se 
a este 

contrato 

suas 

disposições 

irrestrita 
e incondicionalm

ente, 

bem
 

com
o 

pelas 

cláusulas 
e condições 

seguintes: 

SEGUNDA: 
DO 
PRAZO 

da 
Lei 
n 8.666/93. 



IN
STITU

TO
 

DE 

PREVIDÊNCIA 
DE 

PARAÍBA 
DO 
SUL 
- PREVSUL 

CLÁUSULA 

C
onstituem

 

obrigações 
do 

CONTRATANTE: 

a) 
realizar 
os 

b) 
fornecer 
à 

c) exercer 
a fiscalização 
do 

contrato; 

d) 

receber 

provisória 
e definitivam

ente 
o objeto 
do 

contratu 
nas 

form
as 

definidas. CLÁUSULA 

QUARTA: 

DAS 

OBRIGAÇÕES 
DA 

CONTRATADA 

Constituem
 

obrigações 
da 

CONTRATADA: 

a) 

conduzir 
os 

serviços 
de 

acordo 

com
 

as 

norm
as 

e com
 

5rita 

observância 
da 

Proposta 
de 

Preços 
e da 

legislação 

vigente; 

b) 

prover 
os 

serviços 
ora 

contratados, 

com
 

pessoal 

adequado 
e capacitado 
em

 

todos 
os 

níveis 
de 
trabalho; 

c) m
anter, 

durante 

toda 
a duração 

deste 

contrato, 
em

 

ccm
patibilidade 

com 
as 

obrigações 

assum
idas, 

as condições 
de 

habilitação 
e qualificação 

exigilas 
para 

participação 
na 

licitação; 

d) 

prestar, 

sem
 

quaisquer 

ônus 

para 
o 

CONTRATANTE, 
O

 

serviços 

necessários 
à correçã 
e 

revisão 
de 

falhas 
ou 

defeitos 

verificados 
no 

trabalho, 

s
e
n

: 
que 
a ela 

im
putáveis; 

e) responder 

pelos 

serviços 
que 

executar, 
na 

form
a 

da 

legislação 

aplicável; 

) iniciar 
e concluir 
os serviços 
nos 

prazos 

estipulados; 

8) 

cumprir 

todas 
as obrigações 
e encargos 

sociais 

trabalhistas; 

h) 

garantir 
a duração 
do 

serviço 

durante 
o periodo 
de 
6 meses; i) executar 

o serviço 

com
 

no 

m£ximo 
5 dias 

úteis 

após 
a assinatura 
do 

contrato; 

) Fazer 
a higienização 
no 

aparelho 

com
 

o uso 
de 

um
a 

Bolsa 

coletora 
de 

resíduos, 

própria para 
o 

procedim
ento, 

para 

que 

n�o 

seja 

causado 

nenhuir 

tipo 
de 

danos 
nas 

evaporadoras 
e 

para 
que 

seja 

m
antida 

a lim
peza 

no 

åm
bito 

dos 

setores 

discrirninados 

acima: 

CLÁUSULA 

QUINTA: 
DA 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

TERCEIRA: 

DAS 

OBRIGAÇÕES 
DO 

CONTRATANTE 

pagam
entos 

devidos 
à CONTRATADA, 

no: 

condições 

estabelecidas 

neste contrato; 

CONTRATADA 

docum
entos, 

inform
ações 

e dem
ais 

elem
entos 

que 

possuir pertinentes 
à execução 
do 

presente 

contrato; 



INSTITUTO 
DE 

PREVIDENCIA 
DE 

PARAÍBA 
DO 

SUL 
- PREVSUL 

A
 

despesa 

decorrente 

deste 

term
o 

será 

atendida 

pela 

Classificação 

Orçam
entária: 

09.122.0702.2.136, 

elem
ento 

da 

despensa: 

3.3.90.39.00.00.00.00.00.41. 

CLÁUSULA 

SEXTA: 

VALOR 
DO 

CONTRATO 

valor 

estim
ado 

de 
R$ 

798,00. 

D
á-se 

a este 

contrato CLÁUSULA 

SÉTIM
A: 

DA 

EXEcUÇÃO, 
DO 

O
 

contrato 

deverá 
ser 

executado 

fielm
ente, 

de 

acordo 

com
 

as 

cláusulas 

avençadas, 

nos 

term
os 

do 

instrum
ento 

convocatório 
e da 

legislação 

vigente, 

PARÁGRAFO 

PRIM
EIRO

: 
A

 

execução 

será 

acom
panhada 

nos 

term
os 

dos 

artigos 
67 
e 73 
da 

Lei 
8666/93. 

PARÁGRAFO 

SEGUNDO: 
A

 

CONTRATADA 

declara, 

antecipadam
ente, 

aceitar 

todas 

as 

condições, 

m
étodos 

e processos 
de 

inspeção, 

verificação 
e controle 

adotados 

pela fiscalização, 

obrigando-se 
a Ihes 

fornecer 

todos 

os 

dados, 

elem
entos, 

explicações, 

esclarecim
entose 

com
unicações 

de 

que 

este 

necessitar 
e que 

forem
 

julgados 

necessários 
ao 

desem
penho 

de 
suas PARÁGRAFO 

TERCEIRO: 
A

 

instituição 
e a 

CLÁUSULA 

OITAVA: 

DA 

RESPONSABILIDADE 

A
 

CO
N

TRA
TA

D
A

é 

responsável 

por 

danos 

causados 
ao 

CONTRATANTE 
ou 
a terceiros, 

decorrentes 
de 

culpa 
ou 

dolo 
na 

execução 
do 

contrato, 

não 

excluída 
ou 

reduzida 

essa 

PARÁGRAFO 

PRIM
EIRO 

- A
 

CONTRATADA 
� responsável 

por 

encargos 

trabalhistas, 

inclusive 

decorrentes 
de acordos, 

dissidios 
e convenções 

coletivas, 

previdenciários, 

fiscais 
e 

com
erciais 

oriundos 

da 

execução 

do 

contrato, 

podendo 
o CONTRATANTE, 
a qualquer 

RECEBIMENTO 
E

 
DA 

FISCALIZAÇÃO 
D

O
 

CONTRATO respondendo 
o 

inadim
plente 

pelas 

consequências 
da 

inexecução 

total 
ou 

parcial. 

atividades. 

atuação 
da 

fiscalização 
do 

serviço 

objeto 
do 

contrato 

não 

exclui 
ou 

atenua 
a responsabilidade 
da 

CO
N

TRA
TA

D
A

, 

nem
 

a exim
e 

de 

m
anter 

fiscalização 
própria. 

responsabilidade 

pela 

presença 
de 

fiscalização 
ou 

pelo 

acom
panham

ento 
da 

execução 

por órgão 
da 
Administração. 



IN
STITU

TO
 

DE 

PREV
ID

ÊN
CIA

 
DE 

PA
RA

ÍBA
 

DO 

SU
L 

- PREVSUL 

tem
po, 

exigir 
a com

provação 

do 

cum
prim

ento 

de 

tais 

encargos, 

CLÁUSULA 

NONA: 

CONDIÇÕES 
DE 

PAGAM
ENTO dos 

com
provantes 

de 

O
 

pagam
ento 

ser 

efetuado 
em

 
10 

(dez) 

dias, 

contados 
da 

data 

final 
do 

período 
de 

adim
plem

ento 
da 

obrigação, 

m
ediante 

a apresentação 
de 

fatura 

em
itida 

pela 

CONTRATADA 

objeto 
executado, 
acom

panhada 

recolhim
ento 

do 

INSS 
e FGTS. 
Os 

fiscais 
do 

contrato 

conferirão 

cada 

fatura 
e atestarão 
a 

execução, 

em
 

conform
idade 

com
 

o Edital. 
O

 

processam
ento 

do 

pagam
ento 

observará 
a 

correspondência 

e
m

 

Decorrido 
o prazo 
de 
12 

(doze) 

m
eses 

da 

data 
da 

apresentação 
da 

proposta 
ou 
do 

orçam
ento 

a que 

essa 

proposta 
se 

referir, 

poderá 
a 

CONTRATADA 
fazer 
jus 

ao 

reajuste 
do 

valor 

contratual 

pelo 

índice 

setorial 

correspondente, 
que 

deverá 

retratar 
a 

variação 

efetiva 
do 

custo 
de 

produção 
ou 

dos 

insum
os 

utilizados 
na 

consecução 
do 

objeto contratual, 
na 

form
a 

do 

que 

dispõe 
o art. 

40, 
X, da 
Lei 

n.98.666/93. 

PARÁGRAFO 
PRIM

EIRO 

CLÁUSULA 

DÉCIMA: 
DA 

ALTERAÇÃO 
DO 

CONTRATO 

O
 

presente 

contrato 

poderá 
ser 

alterado, 
com

 
as 

devidas 

justificativas, 

desde 

que 
por 

força 
de 

circunstância 

superveniente, 
nas 

hipóteses 

previstas 
no 

artigo 
65, 
da 

Lei 
n 

8.666/93, 

m
ediante 

term
o 

aditivo. 

O
 

presente 

contrato 

poderá 
ser 

rescindido 
por 

ato 

unilateral 
do 

CONTRATANTE, 
pela 

77 
e 80 
da 

Lei 
n.º 

8.666/93, 
sem

 

que 

caiba 
à 

CONTRATADA 

direito 
a 

indenizações 
de 

inexecução 
total 
ou 

parcial 
do 

objeto 

demais 

cláusulas 
e 

condições, 
nos 

term
os 

dos 

artigos 

qualquer 
espécie. 

CLÁUSULA 

DÉCIMA 

PRIMEIRA: 
DA 

RESCISÃO 

PARÁGRAFO 

PRIMEIRO: 
Os 

casos 
de 

rescisão 

contratual 

serão 

formalmente 

motivados 
nos 

autos 
do 

processo 

administrativo, 

assegurado 
a 

CONTRATADA 
o 

direito 
ao 

contraditórioe 
a 

prévia 
e 

ampla 

defesa. 

com
o 

condição 
do 

pagam
ento 

dos 

créditos 
da 

CONTRATADA. 

legislaç�o 
pertinente 
à liquidação 
da 

despesa 

pública. 

ao
 



ap
lic

aç�
o das 

san
çõ

es 

ad
m

in
ist

ra
tiv

as
. pr
eju

ízo
 da

 

po
ss

ib
ili

da
de

 de
 

res
cis

ão
 

un
ila

ter
al do

 

co
nt

ra
to

 

pel
o 

CO
NT

RA
TA

NT
E ou

 

da
 pra

zo 

es
tip

ula
do

, a 
inc

idi
r 

sob
re 

o 
val

or da
 

not
a de

 
em

pe
nh

o ou
 

do
 

sald
o não 

ate
nd

ido
, sem su
je

ita
rá

 a 
CO

NT
RA

TA
DA

 à 
mu

lta de
 

mo
ra de

 
1%

 
(um por 

ce
nto

) por dia útil
 

que 

ex
ce

de
r 

o 

PA
RÁ

GR
AF

O 

QU
INT

O 

- O
 

atr
aso

 

inj
us

tif
ica

do
 no

 
cu

m
pr

im
en

to das 

ob
rig

aç
õe

s 

co
nt

ra
tu

ais
 

inf
raç

õe
s 

co
me

tid
as

. 
co

m
pe

ns
at

ór
io

, não 

ex
im

in
do

 o 

ad
m

in
ist

ra
tiv

a do
 

Co
ntr

ato
, 

ga
ran

tid
o 

o 
co

nt
ra

di
tó

rio
 e a 

de
fes

a 

pré
via

. 

PA
RÁ

GR
AF

O 

TE
RC

EIR
O 

- A
 

ap
lic

aç
ão

 de
 

san
ção

 não 

exc
lui

 a 
po

ss
ib

ili
da

de
 de

 

res
cis

ão
 

cu
m

ul
at

iv
am

en
te

 à
 

ou
tra

. 
PA

RÁ
GR

AF
O 

SE
GU

ND
O 

- A
 

san
ção

 

pre
vis

ta na
 

alín
ea 

b 
des

ta 

Cl
áu

sul
a 

po
de

rá ser 

ap
lic

ad
a 

C
O

N
TR

A
TA

N
TE

. 
PA

RÁ
GR

AF
O 

PR
IM

EIR
O 

- A
 

im
po

siç
ão

 das 

pe
na

lid
ad

es
 é de

 
co

m
pe

tên
cia

 

ex
clu

siv
a do

 

d)
 

De
cla

raç
ão

 de
 

in
id

on
eid

ad
e par
a 

lic
ita

r e 
co

nt
ra

tar
 

com 

a 
A

dm
in

ist
ra

çã
o 

Pú
bli

ca
. 

A
dm

in
ist

ra
çã

o 

Po
bli

ca
, por 

pra
zo não 

su
pe

rio
r 

a 2 
(do

is) 

ano
s; 

c)
 

Su
sp

en
sã

o 

te
m

po
rá

ria
 do

 

dir
eit

o de
 

lic
ita

r e 
im

pe
di

m
en

to
 de

 

co
nt

ra
ta

r com 

a 

gr
av

ida
de

 da
 

inf
raç

ão
; 

b)
 

mu
lta de

 
até 5%

 

(ci
nc

o por 

ce
nto

) 

sob
re 

o 
val

or do
 

Co
nt

rat
o, 

ap
lic

ad
a de

 
ac

ord
o com 

a 

a)
 

ad
ve

rtê
nc

ia;
 am

pla
 

de
fes

a, as
 

se
gu

int
es

 

pe
na

lid
ad

es
: 

da
 

re
sp

on
sa

bi
lid

ad
e civ

il ou
 

cri
mi

na
l que 

co
ub

er,
 

as
se

gu
ra

do
 o 

co
nt

ra
di

tó
rio

 e a 
pré

via
 e 

ou
 

qu
alq

ue
r 

in
ad

im
pl

em
en

to
 ou

 
inf

raç
ão

 

co
nt

ra
tu

al,
 

su
jei

ta 

a 
CO

NT
RA

TA
DA

, sem 

pr
eju

izo
 

Im
pre

ns
a 

Of
ici

al. 
pré

via
 

no
tif

ica
çã

o 

jud
ici

al ou
 

ex
tra

jud
ici

al,
 

op
era

rá seu
s 

efe
ito

s 

pa
rtir

 da
 

pu
bli

caç
ão

 na
 

PA
RA

GR
AF

O 

SE
GU

ND
O:

 A
 

de
cla

raç
ão

 de
 

res
cis

ão
 

des
te 

co
ntr

ato
, 

IN
ST

IT
UT

O D
E

 

PR
EV

ID
ÊN

CI
A D

E
 

PA
RA

ÍB
A D

O
 

SUL
 

-
PR

EV
SU

L 

seu 

pa
ga

m
en

to
 à 

Co
NT

RA
TA

DA
 por 

pe
rd

as
 e 

da
no

s das 

PA
RÁ

GR
AF

O 
QU

AR
TO

 - A
 

mu
lta 

ad
m

in
ist

ra
tiv

a 

pre
vis

ta na
 

alín
ea 

b 

não tem 

ca
rát

er 

A
 

ine
xe

cu
çã

o dos 

ser
viç

os
, 

tot
al ou

 
pa

rci
al,

 

ex
ec

uç
ão

 

im
pe

rfe
ita

, 

mor
a na

 
ex

ec
uç

ão
 

CL
AU

SU
LA

 

DÉ
CIM

A 

SE
GU

ND
A: DAS 

SA
NC

ÕE
S 

AD
M

IN
IST

RA
TI

VA
S 

E
 

DE
MA

IS 

PE
NA

LID
AD

ES
 in

de
pe

nd
en

te
m

en
te

 da
 



INSTITUTO 
DE 

PREVIDENCIA 
DE 

PARAÍBA 
DO 

SUL 
- PREVSUL 

PARAGRAFO 

SEXTO 
- A

 

aplicacão 
da 

sancão 

prevista 
na 

alínea 
d

é 
de 

competência 

exclusiva 

da 

PARAGRAFO 

SÉTIMO 
-O

 

prazo 
da 

suspensão 
ou 
da 

declaracão 
de 

inidoneidade 

será 

fixado de 

acordo 

com 
a natureza 
e a 

gravidade 
da 

falta 

com
etida, 

observado 
o 

principio 
da 

proporcionalidade. 

CLÁUSULA 

DÉCIMA 

TERCEIRA: 

EXTINÇÃO 

UNILATERAL 
DO 

CONTRATO 

O
 

CONTRATANTE 

poderá 

denunciar 
o 

contrato 
por 

motivo 
de 

interesse 

público 
ou 

celebrar, 

amigavelmente, 
o seu 

distrato 
na 

form
a 

da 
lei; 
a rescisão, 
por 

inadimplemento 
das 

obrigações 
da 

CONTRATADA 

poderá 
ser 

declarada 

unilateralmente 
após 

garantido 
o 

devido processo 

legal, 

mediante 

decis�o 

motivada. 

PARÁGRAFO 

PRIM
EIRO 

- A
 

denúncia 
e a rescisão 

adm
inistrativa 

deste 

contrato, 
em 

todos os 

casos 
em

 
que 

admitidas, 

independem 
de 

prévia 

notificação 

judicial 
ou 

extrajudicial 
e 

operar�o 

seus 

efeitos 
a partir 
da 

publicação 
na Im

prensa 

Oficial. 

CLÁUSULA 

DECIMA 

QUARTA: 
DA 

CESSÃO 
OU 

TRANSFERÊNCIA 

O
 

presente 

contrato 
não 

poderå 
ser 

objeto 
de 

cess�o 
ou 

transferência 
no 

todo 
ou 
em

 

parte, 
a não 

ser 

com
 

prévio 
e expresso 

consentim
ento 

do 

CONTRATANTE 
e sem

pre 

PARÁGRAFO 

PRIM
EIRO 

-O
 

cessionário 

ficará 

sub-rogado 
em

 

todos 
os 

direitos 
e obrigações 

m
ediante 

instrum
ento 

próprio, 

devidam
ente 

m
otivado, 

na 

Im
prensa 

Oficial. 

do 

cedente 
e deverá 

atender 
a todos 
os requisitos 
de habilitação 

estabelecidos 
no 

instrum
ento 

convocatório 
e legislação 

especifica. CLÁUSULA 

DÉCIMA 

QUINTA: 
DA 

Após 
a assinatura 
do 

contrato 

deverá 
seu 

extrato 

ser 

publicado, 

dentro 
do 

prazo 
de 

20 

A
utoridade 

Com
petente. 

PUBLICAÇÃO 
E

 

CONTROLE 
DO 

cONTRATO (vinte) 

dias, 
na 

lm
prensa 

Oficial. 



CPF
: 

2-
N

om
e:

 
CP

F: 
1-N

om
e: 

400
. lo. 992
- 34

 

TE
ST

EM
UN

HA
S: 

CO
NT

RA
TA

DO
 DIE

GO
 D

E
 

SO
UZ

A 

OR
NE

LL
AS

 

Pr
es

ide
nte

 

SEL
MA

 
CH

AE
FF

ER
 

CR
AV

O 

INS
TIT

UT
O D

E
 

PR
EV

ID�
NC

IA 

D
E

 

PA
RA

0BA
 D

0 

SU
L-

PR
EV

SU
L 

Par
aíb

a do
 

Sul,
 31

 
de

 
Ma

rço 

de
 

202
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